
 

MUNICIPIO DE ALMADA

Assemble ia Munic ipal

EDITAL
Nº 57/IX-4º/2009

(Sobre Habi tação Socia l)

EU,  JOSÉ  MANUEL  MAIA  NUNES  DE  ALMEIDA,  PRESIDENTE  DA  ASSEMBLEIA  MUNICIPAL  DO 

CONCELHO DE ALMADA

Faço públ ico que na Reunião da Sessão Extraord inár ia Assemble ia Munic ipal  de Almada, real izada no 

dia 27 de Abr i l  de 2009, a Assemble ia Munic ipal aprovou a seguinte Resolução: 

Resolução

Considerando  que  a  Const i tu ição  da  Repúbl ica  Por tuguesa  determina,  no  seu  ar t igo  65º,  nº  1,  que 

“Todos  têm  dire i to,  para  s i  e  para  a  sua  famí l ia,  a  uma  habi tação  de  dimensão  adequada,  em  

condições de higiene e confor to  e que preserve a in t imidade pessoal  e  a pr ivacidade fami l iar ”,  no nº 

2  do  mesmo  ar t igo  que  “Para  assegurar  o  d ire i to  à  habi tação,  incumbe  ao  Estado:  a)  Programar  e  

executar  uma  pol í t ica  de  habi tação […];  b)  Promover,  em  colaboração  com  as  regiões  autónomas  e  

com as autarquias locais, a construção de habi tações económicas e socia is.
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Considerando  que  no  mesmo  ar t igo  da  Const i tuição  da  Repúbl ica  Por tuguesa,  no  seu  nº  3,  se  

determina  que  “O  Estado  adoptará  uma  pol í t ica  tendente  a  estabelecer  um  sistema  de  renda  

compat íve l com o rendimento fami l iar […].”

Considerando  que,  na  l inha  dos  precei tos  const i tuc ionais  enunciados,  todas  as  Leis  da  Repúbl ica  

re lat ivas  à  problemát ica  da  habi tação  consagram  o  pr inc ípio  da  responsabi l idade  do  Governo  na  

prossecução  dos  mecanismos  que  garantam  o  di re i to  gera l  dos  por tugueses  a  uma  habi tação 

condigna,  salvaguardando  o  pr inc íp io  da  cooperação  inst i tuc ional  como  aspecto  essencia l  para  a 

concret ização daquele precei to const i tuc ional .

Considerando,  naqueles  termos,  que  a  problemát ica  da  habi tação,  e  em  par t icu lar  da  habi tação  

socia l,  const i tu indo  uma  preocupação  socia l  de  pr imei ra  impor tância  e  s igni f icado  enquanto  di rei to  

const i tuc ional  de  todos  e  cada  um  dos  por tugueses,  exige  uma  abordagem  assente  num  quadro  de 

pr inc íp ios  c laros,  no  âmbi to  do  qual  as  d i ferentes  instâncias  que  intervêm no  processo  assumam,  de 

forma object iva, as suas responsabi l idades própr ias.
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Considerando o apoio cont inuado da Câmara Municipal  de Almada ao Movimento Cooperat ivo na área  

da  habi tação,  bem  como  o  recentre  Protocolo  de  Cooperação  celebrado  com  a  União  das  

Cooperat ivas de Habi tação Económica do Dist r i to de Setúbal para construção de habi tação socia l.

Considerando  que  compete  ao  Estado,  at ravés  do  Governo,  def ini r  e  colocar  em  prát ica  os  

inst rumentos  legisla t ivos  e  administra t ivos  adequados  à  concret ização  de  uma  pol í t ica  nacional  de 

habi tação  conforme  aos  precei tos  const i tuc ionais  v igentes,  celebrando  com  as  autarquias  locais  os  

correspondentes  protocolos  de  acordo  que  permi tam  a  cooperação  inst i tucional  e  a  maximização  de 

sinerg ias com aquele object ivo.

Considerando  a  tota l  d isponib i l idade,  desde  sempre  e  inequivocamente  expressa  pela  Câmara 

Munic ipal de Almada, em assegurar a máxima colaboração com os organismos competentes do Estado  

em matér ia  de  promoção  do  acesso  à  habi tação  em condições  adequadas  a  todos  os  c idadãos,  uma 

disponib i l idade act iva,  que se  t raduz  em acções  concretas,  refer indo-se como exemplos  o Acordo de  

Adesão  ao  Programa  Especia l  de  Realo jamento,  as  propostas  formais  que  visam  a  melhor ia  de 

procedimentos  legis la t ivos  em  favor  dos  c idadãos,  como  no  caso  do  Decreto-Lei  nº  166/93  que  
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regula  a  apl icação  das  rendas  sociais  apoiadas,  bem como  os  protocolos  de  colaboração  subscr i tos  

entre o Municíp io de Almada e os di ferentes organismos da Administ ração Central .

Considerando  que  todas  as  inic ia t ivas  de  carácter  leg is la t ivo  apresentadas  na  Assemble ia  da 

Repúbl ica  tendentes a al terar  o  Decreto-Lei  nº  166/93 sobre as rendas, no sent ido de o tornar  justo  

para os cidadãos, têm vindo a ser  sucessivamente recusadas pelas vár ias maior ias PS,  PSD e CDS-

PP.  

Considerando,  ainda,  que  a  garant ia  do  di re i to  const i tuc ional  à  habi tação  de  todos  os  por tugueses,  

par t icu larmente no que à habi tação socia l  diz  respei to,  não se resume à garant ia  de existência  f ís ica  

de  fogos  para  residência  dos  cidadãos,  envolvendo  igualmente  a  necessidade  de  assegurar  o 

indispensável  apoio  socia l ,  bem  def in ido  pelo  nº  3  do  ar t igo  65º  da  Const i tu ição  da  Repúbl ica  

Por tuguesa  já  refer ido,  compet indo  igualmente  aqui  ao  Estado  assegurar  o  s is tema  de  apoio 

adequado.

Considerando  que,  em  consequência  desta  úl t ima  responsabi l idade,  deve  o  Estado,  uma  vez  mais  

at ravés  do  Governo,  assegurar  a  dotação  dos  seus  serv iços  de  segurança  socia l  dos  mecanismos,  
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meios  e  inst rumentos  indispensáveis  a  uma  resposta  célere  e  ef icaz  sempre  que  necessidades  de 

natureza  socia l  se  coloquem  aos  c idadãos,  em  vez  de  reduzi r  os  efect ivos  conforme  tem  vindo  a 

acontecer  nos  serv iços  locais  da  Segurança  Socia l ,  redução  que  se  est ima  na  ordem  dos  50%  do 

número de t rabalhadores nos úl t imos anos.

Considerando  que  embora  no  Programa  de  2005  do  actual  Governo  este ja  previs ta  a  reforma  do  

arrendamento socia l , tudo indica que a mesma não será executada no decorrer da actual leg is la tura.

Considerando  que  sobre  esta  matér ia  se  pronunciou  a  Câmara  Munic ipal  de  Almada  em  1996,  

propondo ao Governo uma profunda revisão dos cr i tér ios de cálcu lo  e f ixação das rendas  socia is  por 

a l teração  do  Decreto-Lei  nº  166/93,  passando  a  apl icar  os  cr i tér ios  propostos  na  gestão  do  seu  

parque habi tac ional .

Considerando que desde 1996 até à presente data não se ver i f icou qualquer a l teração àquele d ip loma 

e que as rendas sociais  prat icadas pela  Câmara Munic ipal  face aos cr i tér ios desde então adoptados,  

são substancia lmente in fer iores às resul tantes do Decreto-Lei ,  chegando a at ing ir  reduções na ordem 

dos 90%.
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Considerando  que  de  acordo  com a versão  pre l iminar  do  Plano  Estratégico  da  Habi tação  em fase  de 

“concer tação com outras tute las como a Segurança Socia l  ou Min is tér io das Finanças” (declaração de  

Março  de  2009  do  Secretár io  de  Estado  da  Habi tação  ao  Diár io  Económico)  exis tem  no  país  50  mi l  

famí l ias a aguardar uma habi tação socia l .

A  Assemble ia  Munic ipal  de  Almada,  reunida  em  Sessão  Extraord inár ia  em  27  de  Abr i l  de  2009,  

del ibera:

1 . Expressar  a concordância  e a  conf iança  à pol í t ica  prosseguida pela  Câmara  Munic ipal  de Almada 

no  domínio  da  habi tação  socia l,  traduzida  na  adopção  de  medidas  e  cr i tér ios  de  gestão 

substancia lmente  mais  favoráveis  aos  c idadãos  do  que  o  previs to  na  própr ia  leg is lação  nacional ,  

assim como o apoio e cooperação com o Movimento Cooperat ivo no domínio da habi tação.

2. Rei terar  a  tota l  d isponib i l idade  da  Assemble ia  Munic ipal  de  Almada  em  cont inuar  a  apoiar  a 

Câmara  Munic ipal  de  Almada  em todas  as  di l igências  e  in ic ia t ivas  tendentes  ao  estabelecimento  
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de  parcer ias  de  cooperação  e  colaboração  com  todos  os  organismos  responsáveis  da 

Administ ração Centra l, tendo em vista a superação das di f icu ldades e problemas neste domínio.

3. Rei terar  junto  do  Governo  da  Repúbl ica  a  necessidade  de  se  proceder  com  urgência  a  uma 

profunda  revisão  dos  cr i tér ios  de  cálcu lo  e  f ixação  das  rendas  socia is  apoiadas  a  prat icar  no 

parque  habi tac ional  socia l  públ ico,  na  l inha  da  proposta  apresentada  pela  Câmara  Munic ipal  de 

Almada  ao  Min is tér io  das  Obras  Públ icas,  Transpor tes  e  Habi tação/Secretar ia  de  Estado  da 

Habi tação  em 1996,  e  desde  essa  data  posta  em prát ica  pela  Câmara Municipal  re la t ivamente  ao  

seu parque habi tac ional própr io.

4. Rei terar  igualmente  junto  do  Governo  a  necessidade  de  garant i r  que  os  serv iços  de  segurança 

socia l,  sob  a  sua  estr i ta  responsabi l idade,  sejam  dotados  dos  meios  humanos  e  mater ia is 

indispensáveis  a  uma  resposta  efect iva,  ef icaz  e  célere  às  questões  de  natureza  socia l  que 

ocorram  no  Concelho  de  Almada  em  todos  os  domínios  da  sua  competência  especí f ica, 

designadamente no domínio da habi tação.
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5. Face  à  redução  do  número  de  t rabalhadores  nos  serviços  de  segurança  socia l  locais,  que  se  

est ima  na  ordem  dos  50%  nos  úl t imos  anos,  mani festar  aos  t rabalhadores  no  act ivo  o  maior 

reconhecimento  pela  dedicação  e  espí r i to  de  sacr i f íc io  que  diar iamente  assumem  e  a  máxima 

sol idar iedade, exig indo ao Governo soluções imediatas.

POR SER VERDADE SE PUBLICA O PRESENTE «EDITAL» QUE VAI POR MIM ASSINADO E IRÁ SER 

AFIXADO NOS LUGARES DO ESTILO DESTE CONCELHO.

Almada, em 28 de Abr i l  de 2009

                                            O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL

 (JOSÉ MANUEL MAIA NUNES DE ALMEIDA)
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